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Pela manutenção da lei 

CÉSAR BORGES: "Não apresentei essa mudança na Lei Eleitoral pensando em ser beneficiado no futuro" 

Gerson 

BRASÍLIA. O autor do projeto 
que pretende modificar o ar-
tigo da Lei Eleitoral que per-
mite à Justiça punir a prática 
de corrupção eleitoral ainda 
no mandato, o senador César 
Borges (PFL-BA) responde a 
uma ação no Tribunal Supe-
rior Eleitoral por abuso de 
poder econõmico e utilização 
indevida de meio de comuni-
cação social durante a cam-
panha de 2002. Pelo projeto 
de Borges, que está tramitan-
do na Comissão de Constitui-
ção e Justiça do Senado 
(CCJ), o diploma do candida-
to eleito só será cassado 
quando houver sentença 
transitada em julgado confir-
mando a sua inelegibilidade. 

A ação contra o senador 
pefelista foi apresentada pela 
coligação "PMDB-PSDB-PSC" 
e apresenta degravações de 
duas entrevistas concedidas 
por Borges durante o período 
eleitoral na rádio Cidade do 
Sol - FM 95, em Jequié, inte-
rior da Bahia. A família do se-
nador tem participação acio-
nária na rádio. 

Comunicador da rádio fez 
elogios a César Borges 

Nas transcrições das entre-
vistas que integram a ação, o 
comunicador da rádio faz elo-
gios e declarações favoráveis 
ao então candidato César Bor-
ges, enquanto manifestou opi-
niões desfavoráveis aos con-
correntes. Borges aproveitou 
o programa para pedir voto. 

— Ficou claro que o sena-
dor César Borges descum-
priu a Lei Eleitoral. Agora, ele 
pode ser beneficiado de uma 
modificação na legislação 
que ele está propondo. Isso 
porque corre o risco de ser 
condenado pelo TSE — ob-
serva o deputado Geddel 

Vieira Lima (PMDB-BA). 
César Borges foi absolvido 

pelo Tribunal Regional Eleito-
ral da Bahia. O TRE alega que a 
entrevista do então candidato 
não influiu no resultado da elei-
ção. César Borges defende-se 
das denúncias, mas reconhece 
que concedeu a entrevista na 
rádio em que seu pai é sócio. 

— Concedi uma entrevista 
à rádio da minha cidade e is-
so quase se transformou num 
julgamento político. Meu pro-
jeto de lei não tem nada a ver 
com a ação. Não apresentei 
essa mudança ria Lei Eleitoral 
pensando em ser beneficiado  

no futuro. Até porque, acho 
que vou ganhar no TSE. Isso 
não afeta o meu mandato —
argumenta Borges, que é can-. 
didato à prefeito de Salvador 
pelo PFL. 

Senador rebate às críticas 
da OAB e da CNBB 

O senador pefelista rebate 
às críticas feitas ao seu proje-
to. inclusive da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB) e da 
Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB). Foram 
essas entidades que consegui-
ram aprovar em 1999 um arti-
go na Lei Eleitoral que permite  

que a Justiça torne imediata a 
aplicação da sentença em ca-
so de prática de corrupção 
eleitoral. É esse artigo que 
Borges tenta modificar. 

— Defendo que um político 
só pode ser condenado por cri-
me eleitoral depois da senten-
ça ser transitada em julgado. 
Afinal, uma pessoa pode ser 
cassada em primeira instancia 
e depois a decisão ser reformu-
lada por um tribunal superior. 
Mas neste caso, a decisão ini-
cial já causou um prejuízo irre-
parável. Além disso, uma deci-
são em primeira instância po-
de criar uma insegurança ad- 

Representantes da Con-
ferência Nacional de Bis-
pos do Brasil (CNBB), uni-
dos a um grupo de promo-
tores e advogados eleito-
rais, apresentaram mês 
passado um abaixo-assina-
do ao presidente do Sena-
do, José Sarney (PMDB-
AP), e aos integrantes da 
Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) em que pe-
dem a manutenção do arti-
go 41-A da Lei Eleitoral, de 
1999, que prevê a cassa-
ção de mandato por causa 
da compra de votos pelos 
candidatos. A lei é respon-
sável pela cassação do 
mandato de pelo menos 67 
vereadores e prefeitos que 
cometeram ilegalidades 
em campanhas. O ministro 
Nelson Jobim, que assume 
hoje a presidência do Su-
premo Tribunal Federal, 
também alertou mês pas-
sado para o risco de mu-
danças no artigo. 

Se forem aprovadas pela 
CCJ, as propostas deverão 

ministrativa no caso de prefei-
tos e governadores — argu-
menta o senador pefelista. 

Segundo a denúncia, as per-
guntas do locutor foram reali-
zadas de modo a permitir que 
o entrevistado, no caso sena-
dor pefelista, fizesse sua auto-
promoção e pedisse voto para 
os seus companheiros de coli-
gação, o que é proibido pela 
legislação eleitoral. 

Num dos trechos, o locutor 
afirma: 

— O povo de Jequié, eu te-
nho a absoluta certeza, pelo 
que eu ouço, pela convivência 
diária com a população, tem  

seguir para o plenário do 
Senado e, depois, para a 
Câmara. Se aprovadas, as 
mudanças no artigo da Lei 
Eleitoral podem entrar em 
vigor este ano. O artigo pu-
ne os candidatos pela ten-
tativa de comprar votos. 
Uma das mudanças sugeri-
das é a de que o diploma 
do candidato eleito só seja 
cassado quando houver 
sentença transitada em jul-
gado confirmando sua ine-
legibilidade. 

A Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) e a CNBB 
lançaram em 12 de abril a 
Campanha Nacional de 
Combate à Corrupção Elei-
toral de 2004 e pediram à 
população que denuncie o 
uso de verbas públicas com 
fins eleitorais. A OAB se 
comprometeu a mandar ao 
Ministério Público as de-
núncias que receber, en-
quanto a CNBB pretende 
conscientizar os eleitores, 
nas paróquias, sobre a im-
portância do voto. 

esse reconhecimento à sua 
participação aqui como je-
quieense e como governador 
do estado da Bahia e sempre 
com a atenção voltada para o 
nosso município. 

Em seguida é o próprio César 
Borges quem pede voto para 
ele e para a sua coligação na en-
trevista promocional concedi-
da no dia 18 de julho de 2002, 
ou seja, 13 depois que a campa-
nha havia começado e esse tipo 
de prática proibida pela Justiça 
Eleitoral. Os adversários da co-
ligação não tiveram o mesmo 
espaço na rádio de propriedade  , 
da família do senador. ■ 
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